
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM DISPONIBILIZAÇÂO DE MÃO DE

OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS ? 100/2019, QUE FAZEM ENTRE SI A

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE -

FURG E A EMPRESA SULCLEAN SERVIÇOS LTDA

A Universidade Federal do Rio Grande - FURG, com sede na Avenida Itália, km 8, Campus Carreiros,

na cidade de Rio Grande - RS, inscrita no CNPJ sob o n° 94.877.586/0001-10, neste ato representado

pelo Pró-ReÍtor de Planejamento e Administração Mozart Tavares Martins Filho, inscrito no CPF n°

279.557.450-00, portador da Carteira de Identidade n° 8009541064, doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa Sulctean Serviços Ltda. inscrita no CNPJ/MF sob o n°

06.205.427/0001-02, sediada na cidade de Santa Maria.na rua Visconde de Pelotas, n° 550, sala A,

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Humberto Schaich Tombesi,
portador da Carteira de Identidade n° 4024183545 e CPF n° 428.443.980-49, tendo em vista o que

consta no Processo n° 23116.008840/2019-37 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de

21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de

1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 113/2019, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados com mão de obra

exclusiva de serviços de vigia, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM

01

02

03

POSTO -

LOCALIZAÇÃO

CCMar - Centro de

Convívio Meninos do

Mar - Rua Visconde de

Paranaguá, ? 24 -

Centro.

Área Académica

Campus da Saúde

Rua General Osório s/

n° - Centro.

Museu Oceanográfico

- Rua Capitão Heitor

HORÁRIOS/DIAS

DA SEMANA

06:00hàs18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs18:00he

18:00hàs 06:00h,

QTDE

HORAS

DIURNAS

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

QTDE

HORAS

NOTURNAS

xxxx

360

Vigia

xxxx

SUBTOTAL

HORAS/MÊS

360

720

360
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04

05

06

07

08

09

10

11

12

Perdigão, n° 10-

Centro.

Complexo Esportivo -

Campus Carreiros.

Proinfra/Prefeitura

Universitária —

Campus Carreiros.

Ensino l - Campus

Carreiros.

Ensino II / CAIC II-

Campus Carreiros.

Ensino III (Pav. 02) -

Campus Carreiros.

Reitoria/ClDEC-Sul -

Campus Carreiros.

Guarita Casas dos

estudantes/CAIC II -

Campus Carreiros.

Museu Náutico -

Armazém 4 do Porto de

Velho de Rio Grande -

Rua Riachuelo s/n° -

Centro.

NTI/SECOM - Campus

Carreiros

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06i00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00h às 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a domingo.

UhOOmin às

18h00minde

segunda a sexta-

feira

06:00hàs 18:00he

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

120

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

360

Vigia

xxxx

xxxx

360

Vigia

720

720

720

720

720

720

360

120

720
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13

14

CEU/BOLAXA

CEU/CARREIROS

a domingo.

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feira

a

domingo.

18:00hàs 06:00h,

de segunda-feíra

a

domingo.

xxxx

xxxx

360

Vigia

360

Vigia

360

360

2.

TOTAL DE POSTOS

Vigia Diurno-5174-20

Vigia Notumo-5174-20

QUANTIDADE DE POSTOS

12

10

3. CLAUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data

de 01/01/2020 e encerramento em 31/12/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes

até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade

competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para

a Administração;

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

4. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ 142.213,00 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e

treze reais), perfazendo o valor total de R$ 1.706.556,00 (um milhão, setecentos e seis mil,

quinhentos e cinquenta e seis reais) anual.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3.0 valor acima é meramente estimativa, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
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5. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentaria

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15259/154042

Fonte: 8100 000000

Programa de Trabalho: 108497

Elemento de Despesa: 339037 03

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA QUINTA " PAGAMENTO

6.1.0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

o inciso il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei

n° 8.666, de 1993.

6.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do sen/iço,

conforme este Termo cie Referência

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SiCAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tornadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26

de abril de 2018.

6.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.6.1. o prazo de validade;

6.6.2. a data da emissão;

6.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.6.4. o período de prestação dos serviços;

6.6.5. o valor a pagar; e

6.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante;

6.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017,

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionai à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.8.1. não produziu os resultados acordados;
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6.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

6.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.9. Nota Explicativa: Para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objeti vãmente,

no IMR ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do

pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do semço.

6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

6.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.12. Constata ndo-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

6.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possÉvel suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n6 3,

de 26 de abril de 2018.

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Hscalização da regularidade fiscal quanto à

Ínadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

6.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

6.17. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da

IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

6.19. E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento

na Lei de Diretrizes Orçamentarias vigente.

6.20. A parcela mensal a ser paga a tituto de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá,

no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.
/

6.20.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a /

prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo

equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo

total de vigência contratual. .-•
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6.20.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em

termo aditivo.

6.20.3. Caso tenha ocorrido à incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio

trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser

mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante

esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

6.21. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de

vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não

receber o benefício previsto na Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo

Decreto n° 95.247, de 17 de novembro de 1987.

6,22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, será de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da nota

fiscal/fatura.

7. CLÁUSULA SEXTA " REPACTUAÇÃO

7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada

no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado,

competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando

memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da

CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis

da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado;

7.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de

trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional

abrangida pelo contrato;

7.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste

aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

7.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não

decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas

constante do Edital.

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se

como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente

daquela em que celebrada ou apostilada.

7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos

de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da

vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só

poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

7.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção cotetíva anterior, em relação aos custos

decorrentes de mão de obra;

7.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

7.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,

dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE

ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

7.10. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença

normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação

de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da

categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.13. Quando a repactuaçao solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à

variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC (índice Nacional

de Preços ao Consumidor),com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.0 1.054, de 1994):

R = V (l - 1°) / 1°, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V == Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta da licitação;

l = índice relativo ao mês do reajustamento;

7.13.1. IMo caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA
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obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

7.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será,

obrigatoriamente, o definitivo.

7.13.3. Caso o Índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

7.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais,

por meio de termo aditivo.

7.13.5. Independentemente do requerimento de repactuaçao dos custos com insumos, a
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que

justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução

dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas

observando-se o seguinte:

7.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

7.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

7.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de

acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

7.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a

comprovação da variação dos custos.

7.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem

com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7.19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de

modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado,

como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo Vll-F da IN

SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1- A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 85.327,80(0itenta e cinco mil, trezentos e

vinte e sete reais e oitenta centavos), na modalidade de Seguro Garantia, no prazo de 10 (dez)

dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os
requisitos previstos no item 3.1 do Anexo Vlt-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o /
máximo de 2% (dois por cento). J
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8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumpri mento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos l e 11 do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MPn0 5/2017.

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.6. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

8.7. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

8.8. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.9. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

8.10. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Económica Federal, com correção monetária.

8.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pêlos seus valores económicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

8.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada á nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

8.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias
úteis, contados da data em que for notificada.

8.16. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.17. Será considerada extinta a garantia:

8.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

8.17.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo Vfl-F da
IN SEGES/MP n. 05/2017.

8.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

8.19. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato e TR.

8.20. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art 8°, VI do Decreto n0 9.507, de
2018, observada a legislação que rege a matéria.

8.21. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho

Diretoria de Administração de Material - PROPLAD - contratos@fura.br



8.22. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de

prestação de sen/iços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo Vli-F da IN SEGES/MP n.

5/2017..

9. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusuias contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregutaridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correçâo, certifica ndo-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação

trabalhista;

10.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da !N SEGES/MP n.

5/2017.

10.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.1.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e

apoio ao usuário;

10.1.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.1.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.1.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

10.1.8. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdência rias e para com o FGTS, especialmente:
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10.1.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional,
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

10.1.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados
que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
qualquer irregularidade;

10.1.8.3.0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

10.1.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos sen/iços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a

extinção ou rescisão do contrato.

10.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos

serviços objeto do contrato;

10.1.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos sen/iços, após seu recebimento;

10.1.12. Cientificar o órgão de representação judicia! da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumpri mento das obrigações pela Contratada;

10.1.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pe!o art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

10.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

em local por ela designado.

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

dáusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência

e em sua proposta;

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração;

10.2.4. Responsa bi l izar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o

valor correspondente aos danos sofridos;

10.2.5. A CONTRATADA é responsável pêlos atos e atitudes de seus empregados,

decorrentes da inobservância dos procedimentos de Segurança e Meio Ambiente; sua

responsabilidade significa também a obrigação de interromper qualquer atividade ou postura

que represente risco imediato à Segurança e Saúde das pessoas e que possa causar

qualquer impacto (dano) ao Meio Ambiente, além de responsabitidades por danos a terceiros

e/ou seus bens e ou qualquer outro dano em ambiente da CONTRATANTE.

10.2.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.2.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
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10.2.8. Apresentar, quadrimestralmente ou quando solicitado pela contratante, para atender

normas da Controladoria Geral da União - CGU, em formato Excel ou Cale, de acordo com

modelo padrão específico a ser encaminhado pela Administração, relação dos trabalhadores

aldeados na execução do presente objeto.

10.2.9. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

10.2.10. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventual

ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). Manter

disponibilidade do efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais

acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que

cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retome às

instalações;

10.2.11. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação

dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDGn.

5/2017:

10.2.11.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela

execução dos serviços, quando for o caso;

10.2.11.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente

assinada pela contratada; e

10.2.11.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão

os serviços;

10.2.11.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

10.2.11.5. documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de sen/iços deve ser

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado

dispensado, à semelhança do que se exigem quando do encerramento do contrato

administrativo.

10.2.12. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não

receber o vale transporte

10.2.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao sen/iço

sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos sen/iços, os seguintes documentos:

1) certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (CND);

2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio ou sede do contratado;

3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. Conforme alínea "b" do item 2.1 do

Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
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10.2.14. Substituir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como

faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

10.2.15. Substituir imediatamente, sempre que exigido pela fiscalização do contrato e

independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais,

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço

Púbiico.

10.2.16. Nomear preposto, com a missão de garantir o bom andamento, fiscalizando e

ministrando a orientação necessária aos executores dos serviços e tomar as providências

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

10.2.17. Instalar pelo menos 3 (três) relógios ponto eletrônico (sistema biométrico) visando

atender os funcionários de Vigilante que prestem o serviço neste contrato.

10.2.18. Instalar pelo menos 3 (três) relógios ponto eletrônico (sistema biométrico) visando

atender os funcionários de Vigia que prestem o serviço neste contrato

10.2.19. Os pontos, a principio, serão instalados nas Quantas de entrada - Socowski e Nilo

e uma na área académica. Os pontos poderão ser alocados em outros locais conforme

interesse da administração.

10.2.20. Responsabiiizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à Contratante;

10.2.21. Não serão ÍnciuÍdas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os

insumos relacionados ao exercício da atividade.

10.2.22. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados atacados na execução

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência

situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de

modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a

realização do pagamento.

10.2.23. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a

fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos saiários e demais verbas

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e

do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações,

até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.2.24. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utiiizados exclusivamente
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no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições

sociais e FGTS decorrentes.

10.2.25. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus

serviços no turno imediatamente subsequente;

10.2.26. Atender ás solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado

üescumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste

Termo de Referência;

10.2.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da

Administração;

10.2.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de

função;

10.2.29. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

10.2.29.1. viabilizar o acesso de seus empregados via Internet, por meio de senha

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de

verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de

60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do

empregado;

10.2.29.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Económica Federal para

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da

prestação dos se^/iços ou da admissão do empregado;

10.2.29.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio

eletrônico, quando disponível.

10.2.30. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

10.2.31. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados

colocados à disposição da Contratante;

10.2.31.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

10.2.31.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis.

10.2.31.3.0 sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado

pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
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10.2.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

10.2.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

W.2.35. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções

previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

10.2.36. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória

do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do

art.17,XII,art.30,§1°, lledoart.31, li, todos da LC 123, de 2006.

10.2.36.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de sen/iços mediante

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da

situação de vedação.

10.2.37. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.2.38. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender

eventuais acréscimos solicitados pela Administração, e impedir o desguarnecimento do

posto nos períodos de férias e licenças, bem como impedir que a mão de obra que cometer

falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retome às instalações

da Contratante.

10.2.39. Responsabilizar-se civil e penalmente pêlos danos causados diretamente à

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE, em

seu acompanhamento.

10.2.40. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou físicos, causados

por seus empregados, diretamente â FURG ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo.

10.2.41. Repor, por substituição ou ressarcimento pecuniário, qualquer bem danificado,

furtado ou desaparecido, em decorrência de ação, omissão ou negligência de seus

funcionários.

10.2.42. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao

atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.

10.2.43. Responsabilizar-se pelo ónus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus

empregados e prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força

de Lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.
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10.2.44. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração, na cidade de Rio

Grande, para representá-lo na execução do contrato, de acordo com art. 68 da Lei n°

8.666/93.

10.2.45. Efetuar o pagamento do salário e benefícios de seus empregados até o 5° dia útil

do mês subsequente ao da prestação dos serviços, bem como recolher todos os encargos e

tributos trabalhistas vigentes na data devida,

10.2.46. Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.

10.2.47. Apresentar em até 10 (dez) dias, quando da assinatura do contrato à Coordenação

de Contratos Terceirizados/FURG através do e-mail fiscalizacaodecontratos(o).furQ.br, ou em

sistema disponibilizado pela contratada e no decorrer do contrato em caso de ocorrências

trabalhistas (afastamento, férias, demissão, admissão e circunstâncias similares):

10.2.47.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do

posto de trabalho, número de carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos

sen/iços, quando for o caso;

10.2.47.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução

dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA;

10.2.47.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão

os serviços;

10.2.47.4. Ficha do funcionário;

10.2.47.5. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA específico para o local

de trabalho.

10.2.47.6. Declaração de Parentesco conforme Anexo II.

10.2.48. Encaminhar mensalmente à Coordenação de Contratos TerceÍrizados/FURG

através do e-mail fi£calizacaodecontratos(5ïfura.br, ou em sistema disponibilizado pela

contratada, juntamente com a Nota Fiscal os seguintes documentos:

10.2.48.1. Folha de Pagamento (mês anterior à prestação de serviços).

10.2.48.2. Apresentar comprovante de recolhimento de INSS;

10.2.48.3. Apresentar comprovante de recolhimento de FGTS;

10.2.48.4. Apresentar o relatório SEFIP onde conste:

10.2.48.4.1. Relação dos Trabalhadores.

10.2.48.5. Protocolo de envio de arquivos;

10.2.48.6. Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher a Previdência

Social (que mostre o valor devido ao INSS);

10.2.48.7. Relatório Analítico da GPS;

10.2.48.8. Relatório Analítico da GRF;
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10.2.48.9. Controle de horário (folha ou cartão de ponto do mês anterior à prestação dos

serviços);

10.2.48.10. Comprovante de entrega e carregamento do auxílio alimentação;

10.2.48.11. Comprovante de entrega Vale-Transporte;

10.2.48.12. Relatório contendo as faltas (justificadas ou não) e férias;

10.2.48.13. Declaração de Contabilidade Regular original;

10.2.48.14. Declaração de Atividades dos Funcionários original;

10.2.48.15. Recibo de entrega da DCTFWeb;

10.2.48.16. Relatório da declaração completa DCTFWeb;

10.2.48.17. Relatório de Débitos DCTFWeb;

10.2.48.18. Relatório de Créditos DCTFWeb;

10.2.48.19. Documento de Arrecadações de Receitas Federais;

10.2.48.20. Comprovante de recolhimento DARF;

10.2.48.21. Comprovante de envio de eventos ao e-social

10.2.49. Apresentar quando solicitado pela Administração através do e-mail

fiscalizacaodecontTatos@furq.br, ou em sistema disponibilizado pela contratada:

10.2.49.1. Extraio da conta do INSS dos empregados (será solicitado extrato por

amostragem);

10.2.49.2. Extraio da conta do FGTS - Extraio Individual (será solicitado extrato por

amostragem).

10.2.49.3. Cópia da folha analítica da prestação dos serviços, do mês indicado pela

contratante, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

10.2.49.4. Demais comprovantes de fornecimento mensal dos benefícios previstos nos

termos do Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente;

10.2.49.5. Comprovante de realização de eventuais cursos de treinamento e

atualizações que forem exigidos por Lei ou pelo Contrato.

10.2.50. Apresentar através do e-mail físcalizacaodecontratos(a)furc).br, ou em sistema

disponibilizado pela contratada quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último

mês daj3restacâo_dos serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis*:

10.2.50.1. Termo de rescisão do contrato de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

10.2.50.2. Guia de Recolhimento da Contribuição previdenciária e do FGTS, referente às

rescisões contratuais.
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10.2.50.3. Extrato do depósito efetuado na conta vinculada individual do FGTS de cada

empregado dispensado.

10.2.50.4. Exame médico demissional do empregado.

*A contratada deverá entregares documentos do item 9.2.49 sempre que houver

demissão de empregado alocado para prestação dos sen/iços nas dependências cfa

FURG.

10.2.51. O funcionário da CONTRATADA que for demitido sem justa causa não deve cumprir

aviso prévio trabalhado, exceto no finai do contrato.

10.2.52. Visando a garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATADA

autoriza o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salário e rescisão

contratual dos trabalhadores da CONTRATADA, bem como de suas repercussões perante o

FGTS e Seguridade Social, que serão depositados pela CONTRATANTE em conta

vinculada específica, conforme disposto no anexo Vil da IN SLTI/MP n° 05, de 2017, os

quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores,

nas condições estabelecidas §1°, do art. 19-A, da referida norma.

10.2.53. Eventual saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução

completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os

encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao sen/iço contratado.

10.2.54. A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com Instituição

Financeira, o qual determinará os termos para a abertura da conta vinculada e as condições

para sua movimentação,

10.2.55. Cumprir e fazer cumprir, por seus empregados, as normas e regulamentos

disciplinares da FURG, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades

competentes, incluindo tratar com urbanidade e cortesia o pessoal da Universidade Federal

do Rio Grande - FURG e visitantes.

10.2.56. Aceitar quantitativos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do

direito de alteração de até 25% de que trata o art. 65 da Lei n° 8.666/93.

10.2.57. Assumir responsabilidade e providências necessárias quanto a encaminhamento e

tratamento, além das obrigações estabelecidas na legislação específica, quando seus

empregados forem vítimas de acidentes de trabalho durante o desempenho dos seus

sen/iços ou em conexão com eles; ainda que o acidente tenha ocorrido nas dependências da

Contratante.

10.2.58. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

10.2.59. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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10.2.60. Acatar e instruir os seus funcionários quanto ao cumprimento das Normas internas

de Segurança e Medicina do Trabalho e a legislação pertinente em vigor.

10.2.61. Férias, licenças e outros deverão ser estabelecidos de modo a não prejudicar o bom

andamento dos serviços prestados.

10.2.62. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem

confundidos com similares de propriedade da Contratante.

10.2.63. Comunicar formalmente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, eventual

intenção de rescindir o Contrato ou não ensejar prorrogação do mesmo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA

que:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

11.1.5. cometer fraude fiscal.

11.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos

do ari. 7° da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

11.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência

Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

11.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação

no dia fixado.

11.3. Pela inexecução totall ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

11.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer

das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.3.2. Multa de:

11.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
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nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

uniiatera! da avença;

11.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

11.3.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

11.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

11.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.

11.3-3.As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentes entre si.

11.3.4. Suspensão de lidtar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreta m ente, pelo prazo de

até dois anos;

11.3.5. Sanção de impedimento de lidtar e contratar com órgãos e entidades da União, com

Q consequente descrede n ciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes cta punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pêlos prejuízos causados;

11.5. As sanções previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2, 19.1.3, 19.1.4 e 19.1.5 poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.

11.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU

1

2

CORRESPONDÊNCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3

4

5

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÀO

ITEM

1

2

3

4

5

DESCRIÇÃO

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por

ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

Recusar-se a executar sen/iço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia:

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante
o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;

GRAU

05

04

03

02

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6

7

8

9

10

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontuatidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

Cumprir determinação formal ou instrução complementar
do órgão fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

sen/iço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalízador, por item e
por ocorrência;

indicar e manter durante a execução do contrato os

01

02

01

03

01
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11

12

13

prepostos previstos no edita i/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

Cumprir no prazo, pagamento dos salários

Cumprir no prazo, demais obrigações trabalhistas,
previdenciárias e como o FGTS

01

05

02

11.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

11.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doiosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

11.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observa ndo-se o

procedimento previsto na Lei n0 8.666, de 1993, e subsidiaria mente a Lei n° 9.784, de 1999.

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, obser^ando-se o

procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. CLÁUSULA DECIMA PRIIVIEIRA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da

Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA-VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionarou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;



13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG n° 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

16.1, Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extraio, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

17.1. E eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, Subseção do

Rio Grande para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pêlos contraentes e por duas

testemunhas.

Rio Grande, 27 de dezembro de 2019.
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